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PARECER Nº2388/2013 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº623/13.  
Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Eduardo Tuma, que visa 
obrigar as agências bancárias e estabelecimentos comerciais a manter um exemplar do 
Estatuto do Idoso para consulta.  
Sob o aspecto jurídico o projeto pode prosseguir em tramitação, eis que apresentado 
no exercício da competência legislativa desta Casa, nos termos do artigo 30, I da 
Constituição Federal e dos artigos 13, I; 37, caput, e 225 da Lei Orgânica do Município.  
Visa a propositura instituir medida destinada a dar publicidade aos direitos 
assegurados aos idosos pelo Estatuto do Idoso, medida que vai ao encontro do 
disposto na Constituição Federal (art. 230) e na Lei Orgânica do Município (art. 225).  
Com efeito, o idoso é um daqueles sujeitos especiais – assim como as crianças, os 
adolescentes e as pessoas com deficiência – a quem o ordenamento jurídico determina 
que seja dada proteção especial. Exatamente neste sentido dispõe a Constituição 
Federal em seu art. 230 que é dever do Estado amparar as pessoas idosas.  
Também o art. 160 da Lei Orgânica do Município confere respaldo à propositura, uma 
vez que dispõe competir ao Poder Municipal disciplinar as atividades econômicas  
desenvolvidas em seu território, verbis:  
“Art. 160. O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas desenvolvidas em 
seu território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos comerciais, industriais, de 
serviços e similares, dentre outras, as seguintes atribuições:  
...  
II – fixar horários e condições de funcionamento;  
III – fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se tornem prejudiciais 
ao meio ambiente e ao bem-estar da população;  
IV – estabelecer penalidades e aplicá-las aos infratores; ...”  
Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões 
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.  
Em vista do exposto, somos pela LEGALIDADE.  
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 30/10/2013.  
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